
(Paulo Sergio Martins)

Altera o Código Tributário Municipal para isentar do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU o proprietário que

adotar animal abandonado.

Art.  1º. O Código Tributário do Município (Lei Complementar nº.
460, de 22 de outubro de 2008) passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

“Art. 133. 

(…)

(inciso)  - contribuintes que adotarem animal abandonado.

(…)

§ __º. No caso do inciso ___ do ‘caput’ deste artigo:

a) a adoção poderá se efetivar junto ao Departamento de Bem-Estar
Animal,  órgão da Prefeitura Municipal vinculado à Unidade de Gestão de Planejamento
Urbano e Meio Ambiente;

b) o animal adotado deverá estar castrado e microchipado;

c)  o adotante  firmará  termo  de  responsabilidade  com  o  órgão
municipal responsável, autorizando o Poder Executivo a fiscalizá-lo;

d) o  adotante  comparecerá  anualmente  com  o  animal  no  órgão
municipal responsável,  apresentando documentação que comprove o bom cuidado, com a
carteira de vacinação atualizada.” (NR)

Art.  2º.  Esta  lei  complementar  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Trata-se de medida que prevê sobre a concessão de incentivo fiscal

aos munícipes que adotarem um animal abandonado na cidade.

O objetivo deste projeto é incentivar a adoção do animal abandonado

em  nosso  município,  estabelecendo  regras,  onde  o  adotante  firmará  um  termo  de

responsabilidade  com  o  órgão  municipal,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  fiscalizá-lo,



estabelecendo  critérios  que  o  obrigue  o  adotante  comparecer  com  o  animal  adotado

anualmente perante o Departamento de Bem-Estar Animal, órgão da Prefeitura Municipal de

Jundiaí vinculado à Unidade de Planejamento Urbano e Meio Ambiente e responsável pelas

políticas públicas de manejo populacional e bem-estar animal, para dispor de sua concessão

de incentivo fiscal.

Conto, pois, com o apoio dos nobres Pares.

PAULO SERGIO MARTINS
Paulo Sergio - Delegado 
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